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Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.

A propositura dispõe sobre alteração na Lei nº 1.939, de 21 de novembro de 1972 e dá outras providências.

O que se pretende com a medida, simplesmente, é possibilitar o pagamento do saldo correspondente à licença-prêmio àqueles servidores acometidos por enfermidade grave ou que tenham o problema na família.


Desnecessário pormenorizar a justificativa da medida, vez que, no mais das vezes, os tratamentos de saúde envolvem despesas de grande monta.

Assim, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.


Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº  187/09
Dispõe sobre alteração na Lei nº 1.939, de 21 de novembro de 1972 e dá outras providências.
Art. 1º O art. 152 da Lei Municipal nº 1.939, de 21 de novembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 152. Depois de 10 (dez) anos de serviço efetivo prestado exclusivamente ao Município, o funcionário, mediante expressa e irretratável declaração, poderá optar:


I – pelo gozo da metade do período de licença-prêmio a que fizer jus, recebendo os vencimentos e demais vantagens do cargo correspondente a outra metade.

II – pela contagem em dobro, no todo ou em parte, do período não gozado ou recebido, para efeito de vantagens, aposentadorias e disponibilidade.


III – pelo recebimento integral de toda a licença ou de saldo porventura existente:

a) após completar 30 (trinta) anos de serviços prestados exclusivamente ao Município, somando-se, para esse fim, o período de licença-prêmio contado de acordo com o inciso II deste artigo;

b) em caso de enfermidade grave, devidamente comprovada, do servidor ou de seu ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro(a).”

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei onerarão verbas próprias constantes do orçamento vigente.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 31 (trinta e um) de agosto de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

